
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.217.323 - SC (2010/0192840-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : SÉRGIO LAGUNA PEREIRA E OUTRO(S) - SC030156 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. IMUNIDADE RECÍPROCA PREVISTA NO ART. 150, VI A 
DA CF/88. ICMS. ENERGIA ELÉTRICA E SERVIÇOS DE TELEFONIA. MATÉRIA 
DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A insurgência recursal pretende submeter a esta Corte o 
exame de suposta ofensa a dispositivos da CF/88, concernentes à imunidade 
tributária, restando inviabilizado o Recurso Especial, haja vista que o Apelo Nobre 
destina-se exclusivamente à preservação de tratado e de lei federal.

2.   Não se prestam como paradigmas, para fins de 
conhecimento do Recurso Especial, acórdãos proferidos em Mandado de 
Segurança e Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, porquanto, nessas 
searas, é possível apreciar as normas de direito constitucional, cujo exame é 
interditado na via especial. 

3.   Em que pese à combatida argumentação, inexistem, nas 
razões do Regimental, fundamentos robustos e hábeis a desconstituir a decisão 
agravada.

4.   Agravo Regimental do Estado de Santa Catarina 
desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 15 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.217.323 - SC (2010/0192840-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : SÉRGIO LAGUNA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DE 

SANTA CATARINA contra decisão que negou seguimento ao seu Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE 

RECÍPROCA. SUPOSTA OFENSA À CF/88. RECURSO ESPECIAL DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA A QUE SE NEGA SEGUIMENTO (fls. 

601). 

2.   Na oportunidade, manteve-se o acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado:

TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE RECÍPROCA. ICMS. ENERGIA 

ELÉTRICA E SERVIÇO DE TELEFONIA. INSS. IMUNIDADE 

RECÍPROCA. ART.150, VI, a, DA CF (fls. 506).

3.   Nas razões do Regimental, a parte Agravante repisa os 

argumentos do Especial, destacando que a questão jurídica discutida nas razões 

do Apelo Nobre refere-se exclusivamente à afronta a dispositivos de lei federal, 

quais sejam,  arts. 9o., IV, alínea a e § 2o. e 12 do CTN. Pugna, desde modo, pela 

reconsideração da decisão agravada, ou seja o feito submetido a julgamento do 

órgão colegiado. 

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.217.323 - SC (2010/0192840-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : SÉRGIO LAGUNA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMUNIDADE RECÍPROCA 

PREVISTA NO ART. 150, VI A DA CF/88. ICMS. ENERGIA ELÉTRICA 

E SERVIÇOS DE TELEFONIA. MATÉRIA DE ÍNDOLE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A insurgência recursal pretende submeter a esta 

Corte o exame de suposta ofensa a dispositivos da CF/88, 

concernentes à imunidade tributária, restando inviabilizado o Recurso 

Especial, haja vista que o Apelo Nobre destina-se exclusivamente à 

preservação de tratado e de lei federal.

2.   Não se prestam como paradigmas, para fins de 

conhecimento do Recurso Especial, acórdãos proferidos em Mandado 

de Segurança e Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, 

porquanto, nessas searas, é possível apreciar as normas de direito 

constitucional, cujo exame é interditado na via especial. 

3.   Em que pese à combatida argumentação, inexistem, 

nas razões do Regimental, fundamentos robustos e hábeis a 

desconstituir a decisão agravada.

4.   Agravo Regimental do Estado de Santa Catarina 

desprovido. 

1.   Em que pese à combatida argumentação, a parte ora 

Agravante não trouxe fundamentos robustos e hábeis a desconstituir o decisum 

agravado.

2.   Apesar de a Agravante indicar dispositivos do CTN, 

observa-se que a insurgência recursal pretende submeter a esta Corte o exame 
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de suposta ofensa a dispositivos da CF/88,  concernentes à imunidade tributária, 

restando inviabilizado o Recurso Especial, haja vista que o Apelo Nobre destina-se 

exclusivamente à preservação de tratado e de lei federal.

3.   Tanto assim que os julgados apontados pela recorrente 

como paradigmas foram todos proferidos no âmbito de Recurso em Mandado de 

Segurança, hipótese em que se afigura legítima a apreciação de teses cujo exame 

é interditado nesta via:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

PARADIGMA PROFERIDO EM MANDADO DE SEGURANÇA E 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSSIBILIDADE. 

ART. 546, I, DO CPC. DISSÍDIO NÃO CARACTERIZADO.

1.   Não se presta como paradigma apto a ensejar a 

interposição de Embargos de Divergência acórdão proferido em 

Mandado de Segurança, pois a amplitude do conhecimento no 

recurso especial é diferente das outras classes de ações ou recursos.

2.   Agravo Regimental desprovido (AgRg nos EREsp. 

1.377.781/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 

30.3.2015).

² ² ²

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO 

DE SEGURANÇA. A ERRÔNEA INDICAÇÃO DA AUTORIDADE 

COATORA NÃO IMPLICA ILEGITIMIDADE AD CAUSAM PASSIVA, SE 

AQUELA PERTENCE À MESMA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 

PÚBLICO. SÚMULA 83/STJ. ALÍNEA C DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 

LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 

CONTROVÉRSIA. SÚMULA 284 DO STF. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃOS PARADIGMAS PROLATADOS EM 

RMS E MS. IMPROPRIEDADE. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   A errônea indicação da autoridade coatora não 

implica ilegitimidade ad causam passiva se aquela pertence à mesma 

pessoa jurídica de direito público; porquanto, nesse caso não se 
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altera a polarização processual, o que preserva a condição da ação 

(REsp. 806.467/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 20.9.2007).

2.   A interposição do Recurso Especial com fundamento 

no dissídio jurisprudencial não dispensa a indicação do dispositivo de 

lei federal ao qual o Tribunal de origem teria dado interpretação 

divergente daquela firmada por outros tribunais. O não-cumprimento 

de tal requisito, como no caso, importa deficiência de fundamentação, 

atraindo também a incidência do contido no citado Enunciado 284 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal.

3.   Não se prestam como paradigmas acórdãos 

proferidos em Mandado de Segurança e Recurso Ordinário em 

Mandado de Segurança, porquanto, nessas searas, é possível 

apreciar as normas de direito local e constitucional, bem como 

adentrar no contexto fático-probatório dos autos, enquanto em 

Recurso Especial essa incursão acha-se vedada pela Súmula 7/STJ.

4.   Agravo Regimental desprovido (AgRg no AREsp. 

188.414/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

31.3.2015).

4.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental de iniciativa do ESTADO DE SANTA CATARINA. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0192840-1 REsp 1.217.323 / SC

Números Origem:  200104010841743       9900015592

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E OUTRO(S) - 

SC009194 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : SÉRGIO LAGUNA PEREIRA E OUTRO(S) - SC030156 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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